
ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL 897 
DISTRITO FEDERAL

RELATOR : MIN. DIAS TOFFOLI

REQTE.(S) :REDE SUSTENTABILIDADE 
ADV.(A/S) :ALLAN DEL CISTIA MELLO 
ADV.(A/S) :FLAVIA CALADO PEREIRA 
INTDO.(A/S) :PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
PROC.(A/S)(ES) :ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO 

DESPACHO: 

Trata-se de arguição de descumprimento de preceito fundamental 
ajuizada pelo PARTIDO REDE SUSTENTABILIDADE, com pedido de medida 
cautelar,  em  face  de  atos  que  importariam  em  ameaças,  incitação  à 
violência  e  constrangimentos  praticados  pelo  Presidente  da  República 
contra profissionais da imprensa. 

Sustenta o requerente que os atos impugnados violariam os arts. 5º, 
inc. XIV, e 220 da Constituição Federal.

Preliminarmente, defende o cabimento da via eleita, aduzindo que 
os atos impugnados estariam qualificados como “atos do Poder Público”, 
eis  que  praticados  pelo  Presidente  da  República  no  exercício  de  suas 
funções. Ainda, considera presente o requisito da subsidiariedade, ante a 
ausência de outras ações de índole objetiva aptas a sanar a controvérsia.

No mérito, relata, inicialmente, situações nas quais o Presidente da 
República  teria  proferido  ofensas  e  ameaças  a  jornalistas,  bem  como 
episódios  em  que  seus  apoiadores  teriam  praticado  agressões  contra 
profissionais da imprensa.  

Defende  a  importância  da  liberdade  de  expressão  e  de  imprensa 
para o Estado Democrático de Direito, afirmando que o comportamento 
relatado seria  o oposto do que se esperaria  da autoridade máxima do 
Poder  Executivo,  que,  “em  vez  de  proteger  e  estimular  o  trabalho 
jornalístico,  prefere  dele  escarnecer  ou  agredir  os  seus  profissionais, 
visando a cercear a sua atuação”.

Manifesta  receio  de  que  as  ameaças  e  agressões  induzam  os 
profissionais de imprensa à autocensura, por receio de perseguição pelo 
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mero exercício da atividade. Nesse sentido, menciona que “o risco é que 
os  discursos  jornalísticos  sempre  sejam  recortados  por  um  mínimo 
comum que não ensejaria ataques de quem é contrário à imprensa livre. 
O  chilling effect seria enorme, a ponto de impossibilitar a construção de 
discursos livres, em prejuízo a toda a sociedade”.

Argumenta  que  o  Presidente  da  República  teria  o  potencial  de 
incentivar  comportamentos  de  outras  pessoas,  pelo  que  “qualquer 
cidadão  que  apóie  pretensões  autoritárias  pode  se  sentir  convidado  a 
externalizar,  inclusive  de  modo  violento,  como  vem  ocorrendo  em 
diversas ocasiões”.

Ao fim, apresenta pedido de medida cautelar, nos seguintes termos:

“b)  Liminarmente,  que  a  Presidência  da  República  seja 
obrigada  a  adotar,  em  caráter  imediato,  todos  os  meios 
necessários para assegurar o livre exercício da imprensa, bem 
como a integridade física de jornalistas e demais profissionais 
da mídia, durante a cobertura dos atos do Presidente; 

b.1)  Que,  entre  os  meios  necessários  mencionados  na 
alínea  “b”,  seja  determinado à  Presidência  da  República  que 
apresente,  em 48 (quarenta e oito) horas, plano de segurança 
para garantir a integridade física dos profissionais da imprensa 
que acompanham a rotina do Presidente, incluindo o destaque 
de profissionais do Gabinete de Segurança Institucional (GSI) 
para  a  coordenação  e  a  responsabilidade  pela  execução  do 
referido plano; 

c) Liminarmente, que o Presidente da República, em suas 
manifestações públicas oficiais ou não oficiais, seja impedido de 
realizar  ou  de  incentivar  a  realização  de  ataques  verbais  ou 
físicos  à  imprensa  e  aos  seus  profissionais,  sob  pena  de 
responsabilização  pessoal,  mediante  o  pagamento  de  multa 
pessoal de R$ 100.000,00 (cem mil reais) por ocorrência”.

No  mérito,  pede  “a  confirmação  dos  pedidos  liminares  e  a 
declaração de inconstitucionalidade dos atos praticados pelo Presidente 
da República em ofensa ao exercício da liberdade de imprensa”.
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É o breve relatório.

A relevância  da  questão  debatida  na  presente  arguição  enseja  a 
aplicação analógica do rito abreviado do art. 12 da Lei nº 9.868/99, a fim 
de que a decisão seja tomada em caráter definitivo.

Solicitem-se  informações  à  parte  requerida,  no  prazo  de  10  (dez) 
dias. Após, abra-se vista, sucessivamente, no prazo de 5 (cinco) dias, ao 
Advogado-Geral da União e ao Procurador-Geral da República.

À Secretaria Judiciária. 
Publique-se.
Brasília, 4 de novembro de 2021.

Ministro DIAS TOFFOLI

Relator
Documento assinado digitalmente
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